
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
90001/2025 
 

CONTRATANTE (UASG) 

(158515) 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
alimentação e nutrição, por meio da operacionalização e desenvolvimento de 
todas as atividades envolvidas na produção e distribuição de refeições 
(almoço e jantar) para os campi de Juruti, Oriximiná, Óbidos, Monte 
Alegre, Alenquer, Itaituba e Rurópolis da Universidade Federal do Oeste 
do Pará (Ufopa), conforme condições e exigências estabelecidas no edital e 
seus anexos. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 7.864.050,00 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 09/04/2025 às 08h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por grupo 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO  
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EDITAL 

 

 
 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 
 

 

Processo Administrativo n. 23204.008537/2024-11 

 

Torna-se público que a Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA (UASG 158515), por 

meio da DIRETORIA DE COMPRAS E SERVIÇOS (DCS), sediada na Av. Vera Paz, s/nº, 4º andar, Sala 450, 

Unidade Tapajós – BMT II, Bairro Salé, CEP: 68040-255, Santarém/PA, realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

alimentação e nutrição, por meio da operacionalização e desenvolvimento de todas as atividades envolvidas 

na produção e distribuição de refeições (almoço e jantar) para os campi de Juruti, Oriximiná, Óbidos, Monte 

Alegre, Alenquer, Itaituba e Rurópolis da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 7 itens, conforme tabela constante no Termo 

de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

https://sipac.ufopa.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=99359
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.462-de-31-de-marco-de-2023-474522036
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ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.6.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.4 e 3.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
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de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 

8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 
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4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.8.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.8.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

4.8.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.8.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.8.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

4.8.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.8.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.8.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.8.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.8.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 
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4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.13.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.13.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.14.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.14.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.13 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário da refeição e valor total anual 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 
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5.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 

por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 

COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

0,01 (um centavo) 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 

disposto neste edital, quando for o caso. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 

referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME nº 73, de 

2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024. 

6.12.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 

referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN SEGES/ME nº 73, de 

2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024. 

6.13.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.13.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.13.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.13.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 

26 da Lei 14.133/21. 

6.20.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso 

a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o 

sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de 
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preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão. 

6.20.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal 

ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da 

Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 

valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 

preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.21.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.21.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco 

por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 

concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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6.23.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.2.2. empresas brasileiras; 

6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.25.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 

observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.  

6.25.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.25.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.25.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.25.5 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.25.6 É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 

margem de preferência. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 

7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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7.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

7.10.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

7.12.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.12.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
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7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.20. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto com 

sua proposta de preços, os seguintes documentos: 

7.20.1 declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica 

preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua 

proposta; 

7.20.2 cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão 

do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; e 

7.20.3 declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento 

sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical 

declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que 

daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às 

sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por qualquer outro meio expressamente admitido na legislação. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação da Pregoeira. 

8.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de [10] dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no 

prazo de [5] dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo 

eletrônico para que seja assinado digitalmente em até [5] dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado 

o prazo de [5] dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 
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9.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

9.5. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.7.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

10.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

10.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 

atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

11.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 

 
 

   

  P á g i n a  20 | 23 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2024 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://sipac.ufopa.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=99359 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

13.1.6 fraudar a licitação; 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://sipac.ufopa.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=99359
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13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

13.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

e-mail pregoes.dcs@ufopa.edu.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no endereço eletrônico https://www.ufopa.edu.br/proad/publicacoes/licitacoes/.  

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

15.11.2 Anexo II – Minuta de Termo de Contrato; 

15.11.3 Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA, EXCETO TIC 

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

(Processo Administrativo n° 23204.008537/2024-11) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Alimentação e Nutrição por meio 

da operacionalização e desenvolvimento de todas as atividades envolvidas na produção e distribuição de 

refeições (almoço e jantar) para sete (7) campis da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFI

CAÇÃO 

Item CATSER UNIDA

DE DE 

MEDID

A 

QTD Dias 

letivos 

previsto

s no ano 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Produção 

e 

distribuiçã

o de 

refeição 

(almoço e 

jantar) - 

Marmitas 

Campi de Juruti 
3697  

Und 

300 200 R$ 25,35 
R$ 1.521.000 

 

Campi de 
Oriximiná 

350 R$ 25,35 
R$ 1.774.500 

 
Campi de Óbidos 

150 R$ 25,41 R$ 762.300 

Campi de Monte 
Alegre 

150 R$ 25,41 R$ 762.300 

Campi de 
Alenquer 

150 R$ 25,41 R$ 762.300 

Campi de Itaituba 
125 R$ 25,41 R$ 635.250 

Campi de 
Rurópolis 

350 R$ 23,52 R$ 1.646.400 

Total 7.864.050,00 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando 

o Estudo Técnico Preliminar]; 
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1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento 

a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 11118393000159-0-000001/2025; 
II) Data de publicação no PNCP: 14/01/2025; 
III) Id do item no PCA: 14,15,16,17,18,19 e 20. 
IV) Classe/Grupo: 632 - SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE COMIDA; 
V) Identificador da Futura Contratação: 158515-5/2025; 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 Quanto à origem e qualidade dos alimentos: 

4.1.2 Priorizar alimentos da sociobiodiversidade regionais, preferencialmente de base 

agroecológica, orgânicos e com origem controlada, quando possível; 

4.1.3 Priorizar fornecedores locais pertencentes ao grupo da Agricultura Familiar, Povos Indígenas 

e Populações e Comunidades Tradicionais; 

4.1.4 Engajar-se em aumentar o percentual de alimentos oriundos da agricultura familiar, 

superando o percentual mínimo de 30% determinado pelo Decreto nº 8.473, de 22 de junho de 2015. 

4.1.5 Quanto ao uso racional da água: 

4.1.6 Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, devendo a 

Contratada atuar como facilitador de mudanças de comportamento dos funcionários, por meio de 

capacitação e orientação sistemática contra hábitos e vícios de desperdício, conscientizando os mesmos 

sobre atitudes preventivas; 

4.1.7 Identificar e corrigir possíveis vazamentos; 

4.1.8 Adotar procedimentos corretos para o uso adequado da água, com economia e sem 

desperdício, garantindo a adequada higienização do ambiente, dos equipamentos, utensílios e alimentos; 

4.1.9 Quanto à eficiência energética: 

4.1.10 A Contratada deve desenvolver junto aos seus funcionários programas de racionalização do 

uso de energia; 

4.1.11 Verificar com periodicidade os sistemas de aquecimento e refrigeração, identificando a 

formação de eventuais chamas amareladas, a presença de fuligem nos recipientes e o acúmulo excessivo 
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de gelo que, entre outros, podem indicar sinais de mau funcionamento dos equipamentos, manutenção 

inadequada ou utilização de combustível de má qualidade; 

4.1.12 Sugerir à Contratante, locais e medidas que tragam a possibilidade de redução do consumo 

de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de interruptores, instalação de 

sensores de presença, rebaixamento de luminárias, entre outros. 

4.1.13 Quanto ao gerenciamento de resíduos sólidos: 

4.1.14 A Contratada deve responsabilizar-se pela destinação final ambientalmente adequada de 

resíduos e pela disposição final ambientalmente adequada de rejeitos gerados nas atividades objetos 

deste Termo de Referência, de acordo com as disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

nº 12.305, de 2 de agosto de 2010); 

4.1.15 A Contratada deverá realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, destinando-

os, preferencialmente, à associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, nos termos do 

Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

4.1.16 Os resíduos sólidos deverão ser devidamente acondicionados de acordo com a sua natureza, 

sendo os resíduos sólidos de origem alimentar armazenados temporariamente sob refrigeração, em 

câmara própria existente na edificação, até o momento de sua remoção; 

4.1.17 Nas etapas de planejamento, aquisição de gêneros e produção do cardápio diário deverá ser 

observada a possibilidade de aproveitamento ao máximo dos alimentos, a partir da utilização de técnicas 

específicas para cada etapa do processo produtivo das refeições; 

4.1.18 Objetivando minimizar os impactos negativos pela disposição inadequada de óleos e gorduras 

diretamente na rede de esgotos, a Contratada deverá providenciar destinação final ambientalmente 

adequada a estes úmidos, a exemplo de encaminhamento à cooperativas e/ou empresas que os 

transformem em produtos comercializáveis. 

4.1.19 Todos os procedimentos de gerenciamento de resíduos a serem adotados pela empresa 

deverão estar descritos no Manual de Boas Práticas e Procedimentos Padronizados (POP’s). 

4.1.20 Quanto às demais orientações da Instrução Normativa nº 01/2010, do Ministério do 

Planejamento, pertinentes a este TR: 

4.1.21 Deve-se usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

4.1.22 A Contratada deve observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto 

aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

4.1.23 A Contratada deve prever a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

Subcontratação 

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

4.3.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada: 

4.3.1 O Planejamento do cardápio diário, mensal e semanal, com as referências de elaboração de 

refeições que atendam às necessidades nutricionais; 

4.4. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.4.1 CONTRATADA poderá subcontratar até o limite de 25% do valor total contratado dentro das 

parcelas de produção e distribuição das refeições; 
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4.4.2 Será admitida a subcontratação do objeto licitatório, desde que todos as quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento sejam cumpridas pela Subcontratada. Sendo de 

responsabilidade da Contratada todos os custos e encargos junto a Subcontratada; 

4.4.3 Será da Contratada a responsabilidade de reparo de quaisquer prejuízos gerados pela 

Subcontratada junto a Contratante e/ou seus usuários 

4.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.6. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.7. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.8. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

Garantia da contratação 

4.9. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, 

fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual 

da contratação.  

4.10. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.  

4.10.1 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 

90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado 

não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.10.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do 

contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.10.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.10.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

4.10.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 

garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 

de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 

bancária ou títulos de capitalização. 

4.11. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 

efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
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4.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.14. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de 

capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

4.14.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 

gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep 

(art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.15. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de:  

4.15.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;   

4.15.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.15.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado.  

4.16. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado 

após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão 

de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

4.17. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.18. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.19. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

4.20. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.20.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.20.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.21. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 

acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato.  

4.21.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 
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4.21.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 

vigência da apólice.   

4.22. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.23. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Termo de Referência. 

4.24. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.25. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 

Termo de Referência. 

Vistoria 

4.26. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 08 horas às 12 horas e das 14:00 às 18:00. 

4.27. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 

dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública 

4.28. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.29. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.29.1  A vistoria deverá ser previamente agendada através do e-mail: cpuan.proges@ufopa.edu.br 

através do telefone: (93) 992295704. 

4.29.2 O licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços 

definido no subitem 1.1 deste TR, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

4.30. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.31. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: 20 dias da assinatura do contrato. 

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.3 Os cardápios deverão ser nutricionalmente balanceados e seguros do ponto de vista 

higiênicos sanitário, seguindo o padrão de produção estabelecido pela legislação vigente e pelo modelo 

aqui apresentado, com boa aparência e sabor agradável, elaborados de maneira a evitar monotonia. 

Devem ser considerados cardápios diferenciados para as datas festivas (Ex: Natal, Páscoa, São João, 

Aniversário da Instituição), a serem sinalizados e aprovados pelo Fiscal do Contrato e/ou pelo Gestor do 
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Contrato. O Cardápio deverá seguir para aprovação do Fiscal de Contrato, até 20 dias antes de sua 

execução. 

5.1.4 Os alimentos deverão ser preparados com matéria prima e insumos de primeira qualidade; 

5.1.5 As refeições, almoço e jantar, deverão ser compostas no mínimo por: 

I. a. Salada 

II. b. Prato Principal: Prato proteico onívoro e prato proteico vegetariano. 

III. c. Guarnição 

IV. d. Acompanhamentos: Cereal e leguminosas 

V. e. Sobremesa. 

5.1.6 O comensal terá direito a escolher uma opção proteica. 

5.1.7 As refeições serão servidas em marmitas térmicas, porcionadas pela contratada, atendendo 

às solicitações qualitativas prévias feitas pelos comensais, com base no cardápio divulgado. A composição 

quantitativa das marmitas devem seguir os per capitas dispostos neste Termo de Referência. 

5.1.8 As dimensões e características das marmitas devem atender a seguinte descrição: Marmita 

térmica com tampa, feita em material reciclável, com quatro divisórias, capacidade mínima de 1.100ml. 

5.1.9 As saladas (frias e com molho) e sobremesas deverão ser ofertadas em embalagens 

fechadas, separadas das outras preparações, em temperatura de refrigeração. 

5.1.10 As saladas quentes, sem molho, poderão ser disponibilizadas na marmita, com as demais 

preparações. 

5.1.11 As refeições transportadas serão fornecidas conforme solicitação prévia da comunidade 

acadêmica e todas as embalagens devem ser identificadas com a data de produção e validade. 

5.1.12 Caso as refeições sejam transportadas, o transporte deverá ser realizado em veículo fechado 

apropriado da empresa contratada, devidamente higienizado e climatizado em que estejam 

acondicionados em recipientes térmicos hermeticamente fechados. Os funcionários devem estar 

devidamente uniformizados e os alimentos/marmitas armazenados em hotbox, sendo separados os 

alimentos quentes dos frios, para a adequada manutenção da temperatura. Os utensílios a serem 

utilizados, deverão ser transportados em caixa de polietileno fechadas e devidamente higienizadas. Os 

equipamentos, utensílios e o carro de transporte deverão ser higienizados diariamente pela contratada. 

5.1.13 O local de distribuição deverá ser devidamente limpo pela empresa, antes e após a 

distribuição, sendo a mesma responsável pelo recolhimento dos resíduos e disposição de material de 

higiene e limpeza necessários para a ideal execução do serviço. 

5.1.14 Deverão ser disponibilizados talheres em aço inoxidável (garfo, colher, faca), devidamente 

higienizados e envasados em material reciclável para os comensais ou talheres descartáveis, feitos em 

material reciclável. Em caso de alimentação transportada, a empresa poderá fornecer os talheres de aço 

inox ou talheres descartáveis, feitos em material reciclável. Ambos devem ser disponibilizados 

devidamente higienizados e envasados. 

5.1.15 Neste termo, estão descritas as condições mínimas do cardápio a serem atendidas: 

5.1.16 Salada: 01 (um) tipo de salada com cores e texturas diferentes, com no mínimo três 

componentes cada. Deve ser composto por hortaliças, legumes, cereais, leguminosas e/ou frutas, 

totalizando o per capita da preparação pronta de 100g para salada crua e 150g para salada cozida, 

seguindo o quadro de incidência discriminado no quadro 2. 

5.1.17 As saladas devem ser temperadas com vinagre e azeite. 
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5.1.18 A previsão de saladas foi feita considerando a semana com 5 dias úteis. Caso tenha feriados 

ou paralisações que impeçam o funcionamento da instituição, o fiscal do contrato deverá sinalizar a 

frequência a ser atendida em cada tipo de salada. 

5.1.19 Ao compor a salada, a contratada não poderá repetir os ingredientes por dias consecutivos. 

A salada deverá combinar com os pratos principais. 

5.1.20 Os vegetais deverão ser devidamente higienizados e sanitizados, conforme orientações da 

legislação e literatura mais atual vigente. 

5.1.21 A salada deve ser mantida sob refrigeração, após o preparo e durante a distribuição, 

atendendo as normativas dos órgãos reguladores. Na distribuição, a salada fria deverá ser entregue em 

recipiente separado e refrigerada. 

5.1.22 Está vetado o reaproveitamento de sobras de saladas prontas. 

5.1.23  Para as refeições transportadas (marmitas), a salada fria deverá seguir em um 

recipiente separado das preparações quentes, transportada em um hotbox somente com preparações 

resfriadas, para garantir a manutenção da temperatura ideal da preparação. 

5.1.24 Prato principal: Deverão ser disponibilizadas 02 (duas) opções de prato principal com proteína 

de origem animal. E ainda, disponibilizada 01 (uma) opção de prato vegetariano, conforme demanda. 

5.1.25  É obrigatória a disposição na previsão de cada cardápio das preparações com 

proteínas de origem animal e das preparações vegetarianas. 

5.1.26 O comensal poderá escolher apenas uma das proteínas ofertadas. 

5.1.27 As frequências e per capitas das proteínas devem atender o Quadro 3. 

5.1.28 No Quadro 4, a seguir seguem os quantitativos e os tipos de insumos a serem utilizados na 

preparação da feijoada. 

5.1.29  Segue um exemplo de composição de cardápio no Quadro 05. 

5.1.30 O per capita do prato principal refere-se ao total de proteína servido por comensal, sem 

considerar molho e outros ingredientes, exceto nos casos especificados. 

5.1.31 No planejamento das opções a serem ofertadas, as proteínas de origem animal que 

habitualmente possuem menor aceitação devem ser ofertadas com opções de melhor aceitação (carne 

bovina, carne de frango). Preferencialmente, as carnes vermelhas devem ser ofertadas com carnes 

brancas. 

5.1.32 As refeições, almoço e jantar, o prato ovolactovegetariano ofertado, deve ser elaborado com 

proteína de alto valor biológico (soja e derivados, grão de bico, lentilha, quinoa, feijão, ervilha fresca, 

cogumelos comestíveis), totalizando o per capita da preparação pronta de 200g* e NDPCal de 6%, sendo 

preferencialmente preparações veganas. 

5.1.33 As preparações vegetarianas devem ser compostas por ingredientes variados diariamente, 

sendo vetada a repetição de preparação em dias consecutivos. 

5.1.34 Não entram como preparações à base de carne: empanados industrializados, salsichas e 

hambúrgueres industrializados. 

5.1.35 Os embutidos serão aceitos somente como parte da composição de preparações (pex: 

feijoada, dobradinha, lagarto recheado). Está vetado o fornecimento de embutidos como preparação única 

e principal fonte de proteína do prato ofertado (pex: linguiça assada, salsicha ao molho). 

5.1.36 Não podem ser usados, no preparo das refeições, gordura hidrogenada, temperos 

industrializados, caldos industrializados e óleo de reuso. 
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5.1.37 A previsão de carnes foi feita considerando o mês com 30 dias úteis. Caso haja alteração no 

quantitativo de dias, o Fiscal de Contrato indicará a proteína a ser ofertada. A frequência informada no 

quadro refere-se à quantidade de dias servidos. O cardápio do almoço deve ser repetido no jantar, caso 

haja solicitação da comunidade para a oferta de cardápio diferente, no almoço e no jantar, a frequência de 

cada item a ser considerada, deverá ser duplicada. 

5.1.38 Guarnição: frequência diária variando entre vegetais refogados, cozidos, fritos, assados, 

panachê, sauté, purês, suflês, massas (macarrões, lasanhas, nhoques, farofas), totalizando o per capita 

da preparação pronta, conforme o descrito abaixo: 

I. a. Vegetais: 100g 

II. b. Massas e tortas: 120g 

III. c. Farofas: 40g 

IV. d. Farinha de mandioca: 30g 

5.1.39 A incidência dos tipos de guarnições deve estar conforme o discriminado no quadro 6. 

5.1.40 Caso a preparação tenha ingredientes de origem animal, deverá ser ofertada uma opção sem 

proteína animal para os vegetarianos. 

5.1.41 A guarnição será ofertada para que o comensal se sirva livremente. O comensal poderá 

passar somente uma vez na fila. 

5.1.42 Acompanhamentos (Cereal e leguminosa) – 01 (um) cereal (arroz polido) e 01 (uma) 

leguminosa (feijão), totalizando o per capita da preparação pronta de: 

I. a. Cereal (arroz): 250g* 

II. b. Leguminosas (feijão): 100g* 

5.1.43 A incidência dos acompanhamentos deve estar conforme o discriminado no quadro 7. 

5.1.44 Sobremesa: 01 (um) tipo de sobremesa, intercalando entre fruta e doce, totalizando o per 

capita pronto a ser servido: 

I. Abacaxi : 150 g 

II. Banana prata: 100 g 

III. Goiaba: 120g 

IV. Laranja: 150 g 

V. Maçã: 120 g 

VI. Manga: 140 g 

VII. Melão: 180g 

VIII. Melancia: 200 g 

IX. Tangerina: 140g 

X. Doce: 01 (uma) unidade com a porção mínima de 16-30g 

XI. Sobremesa pronta: 1 unidade com a porção mínima de 80g. 

 

Quadro 2 - Tipo e incidência e per capita de saladas 
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TIPO DE SALADA INCIDÊNCIA PER CAPITA 

ESTIMADO 

 

 
Salada somente com ingredientes crus 

 

 
2 vez por 
semana 

 

 
100g 

 

 
Salada somente com ingredientes 

cozidos 

 

 
2 vezes 

por 

semana 

 

 
150g 

 

 
Salada com ingredientes crus e 

cozidos 

 

 
2 vez por 
semana 

 

 
150g 

 
Salada (crua ou cozida) com molho 

(maionese, creme de leite, mostarda, 

iogurte). Obs.: Caso a salada seja 

composta com molho, não haverá a 

necessidade de disponibilização de 

azeite e vinagre para os comensais. 

 
 
 
 

1 vez por 

semana* 

 
 
 
 

150g 

 

 

Quadro 3 – Tipo, especificação e per capitas de preparações proteicas. 
 

TIPO ESPECIFICA

ÇÃO 

PREPARAÇÕ

ES 

PERCAPITA 
FREQUÊNCI

A 

MENSAL 

 Carne do 

tipo 

alcatra, 

patinho ou 

coxão 

mole. 

Carne 

bovina 

traseira de 

1ª, sem 

osso, 

embalada a 

vácuo e 

identificada 

com o selo 

do S.I.F. 

 
 
 
 

 
Bifes na 

chapa, 

grelha

dos 

 
 
 
 

 
120g 

 
 
 
 

 
2 
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Carne Bovina 

sem osso 

(Serviç

o de 

Inspeç

ão 

Feder

al). 

  

Carne do 

tipo 

alcatra, 

patinho ou 

coxão 

mole. 

Carne 

bovina, 

traseira, de 

1ª, 

resfriada, 

sem osso, 

embalada a 

vácuo e 

identificada, 

com selo 

do 

S.I.F. 

(Serviço de 

Inspeção 

Federal). 

 
 
 
 
 

 
Cubos e iscas 

na chapa. 

 
 
 
 
 

 
120g 

 
 
 
 
 

 
2 

 
 

  

 
Carne 

bovina do 

tipo 

alcatra, 

patinho 

ou 

coxão 

mole. 

Carne 

bovina, 

traseira, de 

1ª, 

 
sem 

osso, 

embalad

a a 

vácuo e 

identifica

 
Iscas e cubos 

cozidos 

 
150g 

 
2 
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da, com 

selo do 

S.I.F. 

(Serviço 

de 

Inspeção 

Federal). 

 Coxão 

duro, 

lagarto, 

acém, 

paleta. 

Corte sem 

osso, sem 

gordura 

aparente, 

ou sebos, 

ou peles, 

embalada 

a vácuo e 

identificada

, com selo 

do 

S.I.F. 

(Serviço 

de 

Inspeção 

 
Federal). 

 
 
 
 

 
Carne assada, 

carne cozida 

 
 
 
 
 

 
150g 

 
 
 
 
 

 
2 

Carne 

moída de 

primeira 

(alcatra, 

patinho ou 

coxão 

mole). 

Carne 

bovina, 

traseira, 

de 1ª, 

resfriada, 

sem osso 

(Patinho), 

embalada a 

 
 
 

 
Almôndegas, 

tortas, 

lasanha, 

empadões, 

panqueca, 

escondidinho 

 

 
120g de carne 

moída por 

pessoa e 

200g o peso 

total da 

preparaçã 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 
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 vácuo e 

identificada, 

com selo do 

S.I.F. 

(Serviço de 

Inspeção 

 
Federal). 

 o pronta.  

Carne 

bovina do 

tipo costela 

bovina, 

com osso, 

embalada a 

vácuo e 

identificada 

com selo do 

S.I.F. 

(Serviç

o de 

 
Inspeç

ão 

Federa

l). 

 
 
 

 
Preparações 

cozidas 

 
 
 

 
180g 

 
 
 

 
2 

Carne 

bovina do 

tipo bisteca 

bovina, 

com osso, 

identificada 

com selo 

 
do S.I.F. 

(Serviço de 

Inspeção 

Federal). 

 

 
Preparações 

assadas e 

grelhadas 

 
 
 

 
170g 

 
 
 

 
2 

 

 
 
 

 
Ave sem osso 

Filé de peito 

de frango, 

peça inteira, 

sem pele, sem 

aparas, sem 

osso, sem 

cartilagem, 

embalado e 

identificado, 

com selo do 

S.I.F 

 

 
Bifes, 

cubos, 

iscas, 

assados 

ou 

grelhado

s na 

chapa. 

 
 
 

 
120g 

 
 
 

 
2 
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Filé de peito 

de frango, 

peça inteira, 

sem pele, sem 

aparas, sem 

osso, sem 

cartilagem, 

embalado e 

identificado, 

com selo do 

S.I.F 

 
 
 

 
Torta, 

panqueca, 

strogonoff, 

escondidinho

, empadão 

200g 

(peso da 

preparaçã

o pronta, 

sendo no 

mínimo 

120g de 

peito de 

frango sem 

osso) 

 
 
 
 
 
 

 
2 

Ave com osso Coxa, 

sobrecoxa, 

coxinha da 

asa. Frango 

do tipo coxa, 

sobrecoxa, 

coxinha da 

asa, 

embalado e 

identificado, 

sem 

contrapeso, 

com selo 

 
 
 

 
Cozido ou 

ao molho 

 
 
 
 

 
250g 

 
 
 
 

 
2 

 do S.I.F.    

 
Coxa, 

sobrecoxa, 

coxinha da 

asa. Frango 

do tipo coxa, 

sobrecoxa, 

coxinha da 

asa, 

embalado e 

identificado, 

sem 

contrapeso, 

com selo 

 
 
 

 
Cozido ou 

ao molho 

 
 
 
 
 

 
250g 

 
 
 
 
 

 
2 

 
do S.I.F. 

   

 Filé de 

pescada 

(branca, 
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Pescado (corte 

do tipo filé) 

amarela ou 

vermelha), 

filhote, 

tilápia, 

tambaqui ou 

merluza Filé 

de peixe de 

primeira 

qualidade,limpo

, sem couro, 

escamas, sem 

espinha, 

aparas, isenta 

de substâncias 

estranhas ao 

produto, com 

condições 

 
 
 
 
 
 

 
Grelhado, 

frito, assado 

ao forno. 

 
 
 
 
 
 

 
120g 

 
 
 
 
 
 

 
1 

 
organolépticas 

adequadas. 

   

 
Filé de 

pescada 

(branca, 

amarela ou 

vermelha), 

filhote, 

tilápia, 

tambaqui ou 

merluza Filé 

de peixe de 

primeira 

qualidade,limpo

, sem couro, 

escamas, sem 

espinha, 

aparas, isenta 

de substâncias 

estranhas ao 

produto, com 

condições 

organolépticas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Cozido ou 

ao molho 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
150g (sendo 

no mínimo 

120g de filé 

de peixe) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
adequadas. 
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Pescado (corte 

do tipo posta) 

Peixe em 

posta do tipo 

pescada 

(branca, 

amarela ou 

vermelha), 

filhote, 

tambaqui, 

tilápia. 

 
Peixe tipo 

posta, 

resfriado, 

limpo, sem 

cabeça, sem 

rabo, sem 

ponta de rabo, 

sem vísceras 

e sem 

contrapeso, 

isenta de 

substâncias 

estranhas ao 

produto,com 

condições 

organolépticas 

 
adequadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Cozido ou 

ao molho 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
150g (sendo 

no mínimo 

120g de filé 

de peixe) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

Peixe em posta 

do tipo pescada 

(branca, amarela 

ou vermelha), 

filhote, tambaqui, 

tilápia.  

 

Peixe tipo posta, 

resfriado, limpo, 

sem cabeça, sem 

rabo, sem ponta 

de rabo, sem 

vísceras e sem 

contrapeso, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Frito, assado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
120g 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 
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isenta de 

substâncias 

estranhas 

ao 

produto,com 

condições 

organoléptica

s 

 
adequadas. 

   

 
 
 

 
Carne suína sem 
osso 

Carne suína 

sem osso do 

tipo lombo, 

pernil 

desossado, 

paleta 

desossada 

embalado e 

 
identificado, com 

selo do S.I.F 

 

 
Assados, 

grelhados 

ao molho 

 
 
 

 
150 g 

 
 
 

 
1 

 

 
Carne suína com 
osso 

Carne suína 

com osso do 

tipo costela ou 

bisteca, 

embalado e 

identificado, 

com selo do 

S.I.F 

 

 
Assados ao 

molho, 

cozidos 

 

 
180g 

 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Feijoada 

Preparação 

composta por 

feijão preto, 

charque, 

costela de 

porco, linguiça 

calabresa, 

linguiça paio, 

pé suíno, 

toucinho 

defumado. 

 
Os ingredientes 

cárneos que 

deverão ser 

recebidos 
limpos, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cozida 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
200g 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 
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 embalados e 

com o selo do 

S.I.F, isentos 

de substâncias 

estranhas ao 

produto e com 

condições 

organolépticas 

 
adequadas. 

   

 

 
Vegetariano 

(ovolactovegetariano

) 

Soja e seus 

derivados (soja 

em grãos, tofu, 

 
proteína 

texturizada 

de soja). * 

 
Cozidos, 

assados, 

refogados

. 

 

Sugestões: 

hamburguer

, 

dobradinha, 

escondidinho

, 

macarronad

a, paella 

vegetariana, 

almôndegas

, yakissoba, 

tomate 

recheado, 

torta, 

feijoada 

vegetariana, 

nhocada, 

charuto, 

refogado 

etc. 

 
 
 

 
200g de 

preparação 

pronta 

 
 
 

 
Diariamente 

 

Quadro 4 - Ingredientes e per capitas da Feijoada a ser servida os 

Campis Universitários 

Ingredientes Unidade 

de 

medida 

"Per capita" 

Feijão preto Kg 0,08 

Charque em cubos Kg 0,02 

Costela de porco Kg 0,04 

Linguiça calabresa Kg 0,02 
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Linguiça paio Kg 0,02 

Pé de porco Kg 0,04 

Toucinho defumado Kg 0,003 

Louro em folhas Kg 0,00004 

Azeitona com caroço Kg 0,0015 

Alho Kg 0,001 

Tempero seco Kg 0,004 

Cebola Kg 0,002 

Tomate Kg 0,003 

Pimentão Kg 0,004 

Sal Kg 0,0028 

 

Quadro 5 - Exemplo de composição do cardápio pelo tipo de proteína de origem animal 

 
 

CARDÁPIO OPÇÃO 1 CARDÁPIO OPÇÃO 2 

1 CARNE BOVINA PESCADO 

2 AVE CARNE SUÍNA 

3 PESCADO CARNE BOVINA 

4 AVE FEIJOADA 

5 FEIJOADA CARNE BOVINA 

6 CARNE BOVINA PESCADO 

7 AVE CARNE BOVINA 

 

Quadro 6 - Composição, tipo e incidência das guarnições 

 

TIPO ESPECIFICAÇÃO INCIDÊNCIA 

 

 
Vegetal 

Purê. 1 vez por semana 

Vegetais refogados, 

cozidos, fritos, assados, 

panachê e sauté. 

2 vezes por semana 
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Farinha de 

Mandioca 

Farofas, pirão. 2 vezes por semana 

Farinha de 

Mandioca 

Farinha (á disposição 

do cliente) 

Diariamente 

Massas Massas, nhoque, 
lasanha. 

2 vezes por semana 

 

Obs.: Caso a semana possua menos de 7 dias úteis, o cardápio deverá ser planejado para contemplar 

diferentes tipos de guarnição e as guarnições à base de vegetais deverão ser priorizadas. 

 

Quadro 8- Tipo, especificação e incidência de sobremesa 

TI PO ESPECIFICAÇÃO INCIDÊNCIA 

 
Fruta Abacaxi ou banana ou laranja ou maçã ou 

melanciaou melão ou tangerina ou pera ou 

goiaba. 

 
15- 20 vezes 

ao mês 

 

 
Doce 

Doces diversos embalados individualmente 

com o peso mínimo de 16g-30G por porção: 

péde moça, pé de moleque, cocada, paçoca, 

doce de cajucristalizado, doce de goiaba 

cristalizado, doce do tipo caramelo de coco, 

mariola de banana, mariola de goiaba, 
doce de leite. 

 

 
1-3 vezes ao 

mês 

 
Sobremesa 

pronta 

Mousse, sorvete, creme,pudim, flan, pavê, torta, 

bolo, doce de fruta. 

 
1-4 vezes ao 

mês 

 

Obs 1:Não repetir a sobremesa na mesma semana ou em dois cardápios seguidos. 

 Obs 2: A previsão de sobremesas foi feita considerando o mês com 30 dias úteis. Caso 

alteração no quantitativo de dias, o Fiscal de Contrato deverá indicar a sobremesa. 

 

Quadro 7 - Tipo, especificação e incidência dos acompanhamentos. 

 

TIPO ESPECIFICAÇÃ 

O 

INCIDÊNCI 

A 

  Arroz polido 

branco 

Arroz Polido, Longo, Fino, Tipo 1, embalado, com 

selo de Inspeção Federal. 
3-5 vezes 

por 

semana 
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Arroz polido 

branco com 

vegetais 

Arroz Polido, Longo, Fino, Tipo 1, embalado, com 

selo de Inspeção Federal, acrescido de no mínimo 

1 vegetal, sendo cereal, legumes ou hortaliças. 

 

 
2 vezes por 

semana 

Feijão 
Carioca - Feijão carioca, Grupo 1, Tipo 

1,embalado, com Selo de Inspeção Federal. 
10 vezes 

ao 

mês 

Preto- Feijão preto, Grupo 1, Tipo 1,embalado, 

com Selo de Inspeção Federal. 

 
9 vezes 

ao 

mês 

Branco- Feijão branco, Grupo 1, Tipo 

1,embalado, com selo de Inspeção Federal. 

 
3 vezes 

ao 

mês 

 

Obs 1: O per capita do arroz e do feijão refere-se ao alimento cozido.  

Obs 2: É proibido o uso de espessantes de qualquer tipo para o feijão. 

Obs 3: A previsão das leguminosas foi feita considerando 22 dias letivos por mês. Caso haja alteração 

na quantidade de dias, ficará ao cargo do Fiscal do Contrato a escolha do tipo de feijão a ser utilizado. 

*A incidência das sobremesas deve conforme o discriminado no quadro 8*: 

 

 

8 - Tipo, especificação e incidência de sobremesas 

TI PO ESPECI FICAÇÃO INCIDÊNCIA 

 
Fruta Abacaxi ou banana ou laranja ou maçã ou 

melanciaou melão ou tangerina ou pera ou 

goiaba. 

 
22 vezes ao 

mês 

 

 
Doce 

Doces diversos embalados individualmente 

com o peso mínimo de 16g por porção: péde 

moça, pé de moleque, cocada, paçoca, doce 

de cajucristalizado, doce de goiaba cristalizado, 

doce do tipo caramelo de coco, mariola de 

banana, mariola de goiaba, 
doce de leite. 

 

 
4 vezes ao mês 

 
Sobremesa 

pronta 

Mousse, sorvete, creme,pudim, flan, pavê, torta, 

bolo, doce de fruta. 

 
4 vezes ao mês 

Obs 1:Não repetir a sobremesa na mesma semana ou em dois cardápios seguidos. 

Obs 2: A previsão de sobremesas foi feita considerando o mês com 30 dias úteis. Caso 

alteração no quantitativo de dias, o Fiscal de Contrato deverá indicar a sobremesa. 
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5.1.45 QUADRO DE PESSOAL 

5.1.46 O quadro de pessoal deverá ser composto pelos profissionais que se fizerem 

necessários ao perfeito cumprimento da execução dos serviços, bem como o Responsável 

Técnico, Nutricionista, com Registro no Conselho Regional de Nutricionistas da 7ª Região 

(CRN-7) regularizado. 

5.1.48. Todo o quadro de pessoal deverá apresentar-se permanentemente de uniformes 

completos de cor clara, identificados com o nome da empresa, adequados para a execução 

de suas atribuições, incluindo o uso de touca de proteção nos cabelos para os profissionais 

que terão qualquer contato com o ambiente de preparo e cocção dos alimentos e o uso de 

sapatos fechados antiderrapantes. 

5.1.47 Os manipuladores de alimentos devem usar uniformes apropriados, diferentes 

daqueles utilizados pelos funcionários responsáveis pela higienização das instalações 

sanitárias. 

5.1.48 Todo o quadro de pessoal deverá ser identificado. 

5.1.49 Todo o quadro de pessoal deverá no exercício de suas atividades utilizar EPI’s 

(Equipamentos de Proteção Individual) adequados para cada função e/ou atividade 

executada conforme legislação vigente. A empresa contratada deverá fornecer todos os EPI’s 

(Equipamentos de Proteção Individual) adequados e em quantidade compatível à duração e 

quantidade de serviços prestados, de modo atender as normas de segurança no trabalho 

considerando a legislação vigente. 

5.1.50 Manter profissional, responsável técnico pelos serviços e garantir a efetiva e imediata 

substituição do profissional, pelo menos por outro do mesmo nível, ato contínuo a eventuais 

impedimentos, conforme previsto nas Resoluções CFN Nº 702/21 e RDC-ANVISA 216. 

5.1.51 Dispor e manter quadro de pessoal operacional exclusivo para desenvolver as 

atividades de limpeza e higienização dos vestiários dos funcionários, equipamentos, 

utensílios e instalações utilizadas na execução dos serviços. 

5.1.52 Os manipuladores de alimentos e responsáveis pela higienização da área de 

produção e distribuição de refeição devem usar uniformes apropriados, diferentes daqueles 

utilizados pelos funcionários responsáveis pela higienização das instalações sanitárias. 

5.1.53 Manter o pessoal em condições de saúde compatível com suas atividades, 

realizando, exames periódicos de saúde, inclusive exames específicos de acordo com as 

normas vigentes. 

5.1.54  Os funcionários deverão ser previamente alertados sobre a obrigatoriedade 

de comunicar a sua chefia qualquer anormalidade quanto à saúde (gripes, lesões de pele, 

ferimentos, úlceras, infecções intestinais, respiratórias e oculares, etc.). 

5.1.55 Os manipuladores deverão realizar exames admissionais, periódicos e demissionais 

específicos atendendo a Norma Regulamentadora Nº 7 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

5.1.56 Os manipuladores deverão ser afastados, até a melhoria da sua condição de saúde, 

da atividade de manipulação ao apresentarem lesões ou enfermidades que possam 

comprometer a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos, preparações e ou refeições. 

5.1.57  Manter os empregados dentro do padrão de higiene recomendado pelas 

legislações vigentes, fornecendo uniformes e equipamentos de proteção individual 

específicos para o desempenho das funções. 
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5.1.58 A empresa contratada deverá dispor dos equipamentos e utensílios necessários à 

distribuição das refeições, dentro dos padrões sanitários. 

5.1.59 A empresa contratada será responsável pela execução e manutenção da limpeza e 

higienização do espaço, dos equipamentos e utensílios utilizados na prestação dos serviços, 

bem como todos os materiais necessários. 

5.1.60 As despesas com transporte, alimentação e segurança do pessoal da empresa contratada 

ocorrerão por conta da mesma. 

5.1.61 A contratada deverá obedecer à Legislação do Plano Nacional dos Resíduos Sólidos, 

conforme estabelecido na Lei 12.305/2010. 

5.1.62 A empresa contratada deverá fornecer pelo menos 02 (dois) uniformes completos a cada um 

de seus colaboradores, adequados às atividades de produção e distribuição de refeições. 

5.1.63 DEMANDA DE QUANTITATIVO E EXECUÇÃO 

5.1.64 Demanda: caberá a Contratada produzir de no máximo 245.000 refeições. Praticando os 

valores ora licitados. Os itens podem ser executados, ou seja, os serviços podem ser iniciados de forma 

não síncronas, em períodos diferentes, a depender da estrutura física/necessidade de cada campi. 

5.1.65 No curso da execução dos serviços do objeto desta contratação, caberá à Contratante, 

diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, 

sem prejuízo daquela exercida pela empresa prestadora dos serviços. 

5.1.66 A Contratante comunicará à empresa Contratada as deficiências porventura verificadas na 

execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

5.1.67 A presença da fiscalização da Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa Contratada. A execução dos serviços será logo após a celebração do contrato entre a Contratante 

e a Contratada. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados 

pelo Gestor e/ou Fiscais do Contrato, por e-mail ou por telefone. 

5.1.68 Aquisição e armazenamento 

5.1.69 A empresa CONTRATADA deverá adquirir em seu nome todos os gêneros alimentícios, 

condimentos e demais produtos necessários ao preparo das refeições, assim como de produtos não 

alimentares em geral, como gás, materiais de limpeza e descartáveis e, ainda, a contratação de todos os 

serviços complementares à perfeita operacionalização do presente contrato junto a fornecedor 

credenciado. 

5.1.70 Todos os gêneros alimentícios adquiridos deverão estar em conformidade às legislações do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde. 

5.1.71 Todas as matérias-primas de origem animal devem ter registro no Serviço de Inspeção 

Federal (SIF) ou quando couber da Inspeção Estadual. 

5.1.72 Todas as matérias-primas de origem vegetal ou animal devem ter registro no Ministério da 

Saúde, caso seja classificado como produto com obrigatoriedade. Os demais terão especificação em rótulo 

conforme Resolução 23 de 2000 da Anvisa. 

5.1.73 A empresa CONTRATADA deverá apresentar critério de avaliação e seleção dos seus 

fornecedores, constando da identificação e regularidade junto aos órgãos competentes com a finalidade 

de garantir a qualidade dos produtos, respeitando o percentual mínimo de aquisição de 30% via agricultura 

familiar.  
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5.1.74 O transporte desses insumos pelos fornecedores deve ser realizado em condições 

adequadas de higiene e conservação. 

5.1.75  Na recepção de matérias-primas, ingredientes e embalagens deve haver inspeção 

criteriosa por parte da CONTRATADA para aprovação, verificando a integridade das embalagens 

primárias, a temperatura das matérias-primas que requerem condições especiais de conservação, as 

características sensoriais e outras informações que devem constar obrigatoriamente no rótulo, quando 

necessários. 

5.1.76 A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a substituição dos gêneros, caso estes 

não estejam dentro dos padrões estabelecidos. 

5.1.77 O recebimento das matérias-primas deverá obedecer ao protocolo para minimizar riscos de 

contaminantes que podem conter nas embalagens, assim, após retirar as embalagens secundárias e 

terciárias do fornecedor e realizar o descarte adequado antes de armazenar os produtos, os funcionários 

encarregados deverão realizar a higienização das matérias primas recebidas, como lavagem e 

desinfecção de suas embalagens primárias. 

5.1.78 Os lotes das matérias-primas, dos ingredientes ou das embalagens reprovados, com prazos 

de validade vencidos e/ou impróprios para o consumo humano devem ser imediatamente devolvidos ao 

fornecedor e, na impossibilidade, devem ser devidamente identificados e armazenados separadamente, 

devendo ser determinada a destinação final dos mesmos, sob pena de sanção e rescisão contratual. 

5.1.79 Nos casos em que a CONTRATANTE julgar necessária a comprovação da qualidade dos 

produtos, visitas técnicas poderão ser realizadas a fornecedores para diagnóstico e adequações. 

5.1.80 Os gêneros e os produtos alimentícios devem ser adequadamente armazenados, em local 

limpo e organizado, de maneira que não sejam misturados com produtos de limpeza e higiene, 

descartáveis, utensílios, equipamentos para manutenção e algum outro material que possa vir a 

contaminar o alimento, de forma a garantir as condições ideais de armazenamento. 

5.1.81  As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens devem ser armazenados sobre 

paletes, estrados e/ou prateleiras, respeitando-se o espaçamento mínimo necessário para garantir 

adequada ventilação, limpeza e, quando for o caso, desinfecção. 

5.1.82 Os gêneros alimentícios devem estar adequadamente acondicionados e identificados, sendo 

que sua utilização deve respeitar o prazo de validade. Para os alimentos dispensados da obrigatoriedade 

da indicação do prazo de validade, deve ser observada a ordem de entrada dos mesmos. 

5.1.83 Todos os produtos devem ser obtidos, processados, embalados, armazenados, transportados 

e conservados em condições que não produzam, desenvolvam ou agreguem substâncias físicas, químicas 

ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor, devendo ser obedecida a legislação vigente 

relativa às Boas Práticas de Fabricação. 

5.1.84 Quando as matérias-primas e os ingredientes não forem utilizados em sua totalidade, devem 

ser adequadamente acondicionados e identificados com, no mínimo, as seguintes informações: 

designação do produto, data de fracionamento e prazo de validade após a abertura ou retirada da 

embalagem original.  

5.1.85 Os gêneros perecíveis devem ser acondicionados sob refrigeração a temperaturas inferiores 

a 5ºC (cinco graus Celsius), ou congelados à temperatura igual ou inferior a -18ºC (dezoito graus Celsius 

negativos). 

5.1.86 A CONTRATADA deverá manter estoque mínimo ou de segurança de produtos em variedade 

e quantidade suficientes para atender em tempo hábil à finalização e/ou substituições, em eventuais falhas 

no fornecimento regular dos gêneros. 
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5.1.87 A empresa CONTRATADA deverá manter registro próprio da utilização de matérias- primas, 

como forma de controle de estoque e de comprovação do efetivo uso das matérias-primas disponibilizadas. 

Estes registros devem ser disponibilizados à Gestão e Fiscalização do Contrato sempre que solicitado. 

5.1.88  Agricultura familiar 

5.1.89  Em conformidade com o Decreto nº 11.802/2023, a CONTRATADA deverá adquirir 

preferencialmente gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e suas organizações, 

empreendedores familiares rurais e demais beneficiários da Lei nº 11.326/2006. 

5.1.90 Somente será aceita justificativa de não aquisição de gêneros da agricultura familiar nos 

termos do item anterior pela CONTRATADA mediante comprovação que os preços homologados na 

chamada pública estão acima de 30% do valor de mercado. 

5.1.91 A CONTRATANTE realizará Chamada Pública com o objetivo de credenciar os agricultores 

familiares e suas organizações visando a aquisição desses gêneros para o abastecimento do serviço da 

Ufopa pela empresa CONTRATADA responsável pela aquisição dos alimentos, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência. 

5.1.92 Serão priorizados agricultores locais, agricultores com produtos orgânicos e de base 

agroecológica, de forma a incentivar a produção e o comércio local e em atendimento aos critérios de 

sustentabilidade. 

5.1.93 O pagamento referente a esses fornecedores deverá ser priorizado pela CONTRATADA, 

considerando as peculiaridades desses pequenos agricultores. 

5.1.94 A CONTRATADA deverá ajustar seus cardápios mensais no sentido de potencializar inserção 

e aquisição dos produtos ofertados pela Agricultura Familiar, observando a safra desses produtos e 

respeitando o que consta nos Itens Básicos do cardápio. 

5.1.95 Pré-preparo e preparo de refeições 

5.1.96 Todos os processos de manipulação no pré-preparo e preparo como higienização, seleção, 

corte, moagem, adição de ingredientes, cocção e finalização das preparações deverão ser executados por 

pessoal habilitado, observando-se as técnicas de culinárias e os padrões de higiene e segurança. 

5.1.97 Os alimentos a serem consumidos crus devem ser submetidos a processo de higienização a 

fim de reduzir a contaminação superficial. Os produtos utilizados na higienização dos alimentos devem 

estar regularizados no órgão competente do Ministério da Saúde e serem aplicados de forma a evitar a 

presença de resíduos no alimento preparado. 

5.1.98 Deve-se manter a máxima higiene dos vegetais, hortaliças e frutas lavando- os em água 

corrente, e em solução de hipoclorito de sódio ou sanitizante apropriado, conforme recomendações de 

regulamentos em vigor.  

5.1.99 Todos os equipamentos e utensílios que entrarão em contato com os alimentos deverão ser 

de material atóxico e estar devidamente limpos e higienizados. 

5.1.100 As placas de corte utilizadas no pré-preparo e preparo deverão ser de cores diferenciadas 

para cada grupo de alimento. 

5.1.101 Deve-se manter o máximo de cuidado para não permitir o contato entre os alimentos crus e 

cozidos (contaminação cruzada). 

5.1.102 As matérias-primas e os ingredientes caracterizados como produtos perecíveis devem ser 

expostos à temperatura ambiente somente pelo tempo mínimo necessário para a preparação do alimento, 

a fim de não comprometer a qualidade higiênico-sanitária do alimento preparado. 
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5.1.103 O descongelamento deve ser conduzido de forma a evitar a multiplicação microbiana, sob 

refrigeração à temperatura inferior a 5ºC (cinco graus Celsius) ou em forno de micro-ondas. 

5.1.104 Na cocção dos alimentos, o tratamento térmico deve garantir que todas as partes do alimento 

atinjam a temperatura de, no mínimo, 70ºC (setenta graus Celsius). 

5.1.105 Após prontos, os alimentos cozidos devem ser armazenados cuidadosamente em condições 

de calor, em torno ou acima de 60ºC ou de frio, em torno ou abaixo de 10ºC, até a distribuição. 

5.1.106 Todos os alimentos prontos para consumo deverão ser identificados e mantidos em 

recipientes (gastronômicos) tampados ou cobertos com filme de PVC atóxico mantidos à temperatura 

adequada, conforme legislação vigente. 

5.1.107 Os óleos e gorduras utilizados devem ser aquecidos a temperaturas não superiores a 180ºC 

(cento e oitenta graus Celsius), sendo substituídos imediatamente sempre que houver alteração evidente 

das características físico-químicas ou sensoriais. 

5.1.108 As preparações do cardápio diário deverão ser submetidas à degustação e aprovação pela 

CONTRATANTE, no prazo de 02 (duas) horas antes da distribuição, devendo a CONTRATADA realizar 

imediata substituição das preparações e/ou alimentos que forem considerados inadequados ou impróprios 

ao consumo 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

a) Campus Alenquer: Rua Beatriz do Vale, s/n . Bairro: Independência. CEP 68.200-000. Alenquer, 

Pará, Brasil. 

b) Campus Óbidos: Avenida Prefeito Nelso Souza, s/nº, bairro Perpétuo Socorro. CEP 68250-000. 

Óbidos, Pará, Brasil. 

c) Campus Itaituba: Rua Universitária, S/N, Bairro Maria Madalena. CEP: 68183-300. Itaituba, Pará, 

Brasil. 

d) Campus Juruti: Rua Vereador José de Sousa Andrade, Nº 98, Bairro São Marcos, Juruti, Pará – 

CEP 68170-000. Juruti, Pará, Brasil. 

e) Campus Oriximiná: Rodovia PA 439, N° 257 - CEP: 68270-000. Oriximiná, Pará, Brasil. 

f) Campus Monte Alegre: Travessa Major Francisco Mariano, s/n - Cidade Alta - CEP: 68220-000 - 

Monte Alegre, Pará, Brasil. 

g) Campus Rurópolis: Avenida Padre Anchieta, s/n, Bairro Arroz, CEP: 68165-00, Rurópolis, Pará, 

Brasil 

 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:  

I. O horário de entrega das marmitas será no intervalo para o almoço entre 11:45 hrs às 12:15 hrs, com 

tolerância de até 30 minutos, de segunda a sexta-feira; 

II. O horário de entrega das marmitas será no intervalo para o jantar, será de 18:30 hrs às 19:15 hrs, 

com tolerância de até 30 minutos, de segunda a sexta-feira; 

III. O serviço deverá funcionar diariamente, de segunda à sexta-feira, exceto em dias de feriados 

nacionais e/ou locais e /ou pontos facultativos (esses últimos conforme calendário acadêmico da UFOPA). 
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Rotinas a serem cumpridas 

5.3.1 A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.3.2 O horário de entrega das marmitas poderá ser alterado, de acordo com a determinação 

da Gestão/Fiscalização do Contrato, após comunicação formal com antecedência mínima de 72 horas. 

5.3.3 Durante o horário de entrega, um(a) funcionário da Contratada deverá estar presente para 

acompanhar e orientar as atividades desenvolvidas, esclarecendo toda e qualquer dúvida suscitada, a 

fim de evitar possíveis erros; 

5.3.4 As reservas e vendas dos créditos de refeições devem ser realizados de segunda a sexta-

feira; sendo que o horário de atendimento no caixa será de 07:30 às 09:00 hrs para o serviço do almoço 

e de 13:30 às 15:30 hrs para o serviço do jantar, a empresa deve destacar um(a) funcionário para cada 

campi para executar esse serviço, havendo necessidade de suporte eletrônico computadores, internet, 

etc e mobiliário: mesas, cadeiras, armários, etc., esses serão disponibilizados pela Contratante e 

devem ter seu uso selado pela Contratada;  

5.3.5 Nas instalações do Campi está vedada a comercialização dos seguintes itens: 

I. Bebidas alcoólicas; 

II. Artigos de tabacaria; 

III. Remédios; 

IV. Bilhetes lotéricos; 

V. Caça-níqueis; 

VI. Jogos de azar; 

VII. Substâncias que causem dependência física ou psíquica (Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006 e suas alterações); 

VIII. Salgados e lanches em geral; 

IX. Outros produtos que não sejam refeições. 

5.3.6 A Contratada deverá utilizar água mineral ou purificada por sistema de filtração por membrana 

para a preparação de cafés, chás, sucos ou qualquer outra bebida que inclua água potável em sua 

preparação, mediante controle de potabilidade empregando a Portaria ANVISA nº 2.914/2011, devendo 

servi-los em copo de 200 ml. Deve-se reservar 20% das preparações líquidas sem adição de açúcar, 

devendo a Contratada fornecer adoçante para os que desejarem; 

5.3.7 Para atendimento ao público, a Contratada deverá observar o Código de Defesa do 

Consumidor, além de deixar na caixa registradora numerário suficiente para troco, nos casos de 

pagamento em espécie; 

5.3.8 A Contratada deve utilizar materiais e utensílios resistentes, podendo a Gestão/Fiscalização 

do Contrato recusar aqueles que não se adequarem às especificações, não sendo permitido o uso de 

utensílios e vasilhames com cabos de madeira; 

5.3.9 A produção de alimentos deverá ser feita apenas para atender os discentes, docentes, 

técnicos administrativos e terceirizados da Ufopa, não sendo permitida a produção e armazenamento de 

matéria-prima para abastecer outras possíveis finalidades da Contratada; 

5.3.10 A contratada será a única responsável pela produção, fornecimento e distribuição das 

refeições no local previsto neste Termo de Referência; 

5.3.11 Toda refeição objeto deste Termo, será obrigatoriamente produzida nas dependências da 

Contratada no respectivo município do Campi; 
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5.3.12 Os cardápios serão elaborados pelo(a) nutricionista da contratada, e submetidos à aprovação 

do(a) nutricionista responsável da contratante, com no mínimo 12 (doze) dias de antecedência, podendo 

este solicitar a adequação dos itens que julgar necessário; 

5.3.13 A contratada disponibilizará via e-mail à contratante o cardápio das refeições e após 

aprovação da contratante, a contratada deverá divulgar no respectivo Campi de atuação com o respectivo 

Valor Calórico Total (VCT), com antecedência mínima de 7 (sete) dias; 

5.3.14 Qualquer alteração no cardápio previamente aprovado deverá ser formalmente reportada a(o) 

servidor designado da Contratante com antecedência mínima de 48 horas, devidamente justificada; 

5.3.15 A Contratada deve disponibilizar juntamente ao cardápio semanal, a lista de itens que serão 

utilizados em cada preparação (fichas técnicas); 

5.3.16 Os cardápios deverão ser elaborados considerando as normas técnicas de elaboração, bem 

como normas de higiene e manipulação de alimentos conforme RDC nº 216/2004 da ANVISA; 

5.3.17 É responsabilidade da Contratada dispor de todos os componentes do cardápio em 

quantidades adequadas para servir a todos os usuários. 

5.3.18 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do 

contrato. 

5.3.19 Os serviços serão prestados nos seis campis conforme mencionados nos itens 1.2 e 1.4 da 

Universidade Federal do Oeste do Pará, as respectivas localizações/endereços estão disponíveis em 

anexo, havendo, portanto, necessidade de deslocamento para mais de uma localidade da Instituição. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

5.4.1 A Contratante cederá a Contratada os equipamentos permanentes (mesas e cadeiras) 

necessários à execução do Contrato, sendo que a Contratada será responsável pela manutenção e 

eventual substituição, em caso de mal uso, dos equipamentos e utensílios disponibilizados pela 

Contratante. 

5.4.2 O restante dos utensílios necessários à execução do Contrato, como talheres, deve ser 

fornecido pela Contratada, nos seguintes termos: 

5.4.3 A contratada deverá dispor em local especificado pelo servidor que será fiscal de 

contrato e/ou Ponto Focal de entrega em cada campus, de: suporte para disposição de talheres, 

molhos (vinagre de maçã e pimenta), porta guardanapo, farinha de mandioca e guardanapos de 

papel. 

5.4.4 A Contratada deverá fornecer também, por sua conta, todo o material necessário à limpeza e 

higienização dos utensílios, das áreas por contrato ocupada; 

5.4.5 Deverão ser utilizados produtos e materiais para limpeza e higienização adequadas, 

específicos para cozinhas industriais, quais sejam: detergente concentrado neutro; desincrustante para 

gorduras carbonizadas; detergente e secante para máquina de lavar pratos, bandejas e talheres; 

hipoclorito de sódio para desinfecção de bancadas, equipamentos e utensílios; sanitizante para mãos; 

sanitizante clorado para hortaliça e frutas; água sanitária; sapólio; toalha de papel interfolhas branca, não 

reciclado; baldes; pás; rodos; vassouras; panos de cozinha descartáveis; panos de chão; cera; escadas; 

desentupidores; cestas; enceradeira; sabão em pó; álcool 70%; sacos para lixo; outros que se fizerem 

necessários. 
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5.4.6 A Contratada deverá utilizar agentes de polimento adequados para limpar ou dar brilho em 

utensílios de alumínio, sendo vedado o emprego de esponja de aço (tipo bombril ou palha de aço); 

5.4.7 Os produtos de limpeza e higienização serão adquiridos pela Contratada de fornecedores 

idôneos, constando ficha técnica com indicações de uso, diluições, características físico-químicas, 

embalagens, responsável técnico no Ministério da Saúde, conforme Portaria n° 1.428, de 26/11/1993 e 

RDC n° 216, de 15/09/2004, também do Ministério da Saúde; 

5.4.8 Os produtos de limpeza e higienização deverão ser de primeira qualidade e biodegradáveis. 

A eficiência dos produtos poderá ser testada através de teste laboratorial, quando houver necessidade, 

conforme padrões definidos pela Fiscalização Técnica do Contrato ou por iniciativa da própria Contratada. 

O teste levará em consideração aspectos de rendimento e qualidade, verificando outras características 

como: produto atóxico, não poluente e não corrosivo, ação rápida, fácil enxágue, etc. É vedado o uso de 

materiais de preparo caseiro ou artesanal. 

5.4.9 A Contratada também deverá instalar cesto em aço inox nas pias, revestindo todo o bojo, 

onde se procede à limpeza de utensílios, louças, etc. para retenção de resíduos, e para que estes não 

sejam lançados na rede hidráulica. 

5.4.10 A Contratada deverá manter atualizada e disponível à Ufopa a seguinte documentação para 

inspeções pertinentes: Manual do Boas Práticas com base nas resoluções RDC nº 216/2004, 275 /2002, 

12/2001, todas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, e nas Portaria CVS n° 5/2013 – SP 

e Portaria nº 326/1997 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, e seus 

desdobramentos. Bem como nome e registro do responsável técnico pela produção de refeições e do 

nutricionista contratado. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1 Fornecimento de almoço e jantar, de segunda à sexta-feira, estimando-se média/dia conforme 

especificado em 1.1. de refeições diárias, na modalidade de distribuição porcionada, em marmitas 

conforme itens entre 5.1.3.e 5.1.45 e seguindo os horários conforme descrito em 5.4. 

5.5.2 Esse objeto de licitação não permite que sejam oferecidas refeições subsidiadas para 

servidores e empregados terceirizados que recebam cesta básica ou vantagem pessoal originária 

de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação (conforme Lei n. 8.460/92, art. 22, § 5º e 

Decreto n. 3.887/2001, art. 4º, inc. IV). 

5.5.3  A entrega das marmitas será realizada em espaço fixo destinado para fins alimentícios em 

cada campi. O responsável da Contratada pela entrega, deverá o fazer diretamente aos discentes sob a 

supervisão de um servidor da UFOPA destinado a Ponto Focal da entrega ou do próprio fiscal de contrato 

local; 

5.5.4 A Contratada deverá manter em seu quadro de funcionários durante a execução do Contrato, 

no mínimo, os seguintes profissionais qualificados, inclusive, caso couber, Nutricionista(s), cujo 

quantitativo deve ser estabelecido de acordo com a Resolução CFN n° 600, de 25 de fevereiro de 2018; 

5.5.5 O responsável técnico do serviço será o Nutricionista da Contratada que deverá: 

5.5.6 Está inscrito no Conselho Regional de Nutrição - CRN; 

5.5.7  A Contratada deverá comunicar formalmente à Ufopa a eventual alteração do 

Responsável Técnico. 
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5.5.8 Todos os funcionários da Contratada deverão estar uniformizados, portando crachá e os 

Equipamentos de Proteção Individual exigidos pelo Ministério da Saúde e órgãos de segurança do 

trabalho. 

5.5.9 Os operadores de caixa da Contratada deverão ter noção básica de informática e atendimento 

ao público; 

5.5.10 Será de responsabilidade da Contratada o zelo pela boa apresentação de seus funcionários, 

os quais deverão estar uniformizados, asseados, mãos limpas, unhas curtas, sem esmalte (colorido e/ou 

incolor), sem perfume, sem adornos (anéis, alianças, pulseiras, etc), sem maquiagem, identificados e 

calçados adequadamente;  

5.5.11 A Contratada fornecerá a todos os seus funcionários, curso de capacitação a fim de melhor 

habilitá-los para o adequado desempenho das tarefas inerentes às atividades de produção de refeições, 

nos termos seguintes: 

5.5.12 A Contratada deverá apresentar à equipe de gestão/fiscalização do Contrato, previamente a 

cada curso de capacitação: o programa, o conteúdo, a carga horária, nome, função e número de registro 

no Conselho Profissional da área de saúde ao qual pertencer o ministrante, bem como a data, o local e o 

horário (que deverão ser agendados após a aprovação) e lista de participantes; 

5.5.13 O curso de capacitação, em seu conteúdo, deverá abordar, no mínimo: 

5.5.14  Contaminantes alimentares: fontes, tipos, prevenção, contaminantes físicos, 

químicos e biológicos; 

5.5.15  Microbiologia de alimentos: características dos principais grupos de micro-

organismos patogênicos e não patogênicos, parâmetros que influenciam a multiplicação dos micro-

organismos em alimentos; 

5.5.16  Doenças transmitidas por alimentos: classificação das doenças alimentares; 

5.5.17  Registros e coleta de amostras; 

5.5.18  Elementos de conservação dos alimentos; 

5.5.19  Boas práticas em serviços de alimentação, conforme a resolução RDC n° 216, de 15 

de setembro de 2004; 

5.5.20  Segurança e prevenção de acidentes de trabalho; 

5.5.21  Tratamento do lixo: boas práticas de redução de produção de resíduos sólidos; 

redução de desperdícios e poluição, destinação adequada dos resíduos gerados, nos termos da IN n° 

01/2010 do MPOG, do Decreto n° 5.940/2006, entre outros; 

5.5.22  Legislação sanitária vigente;  

5.5.23 Ética profissional; 

5.5.24 Excelência e qualidade no atendimento. 

5.5.25 A realização do curso, neste caso, deverá ser comprovada por meio lista de presença, 

constando o nome completo do ministrante, nome completo de cada participante aprovado, conteúdo e 

carga horária do curso; 

5.5.26 A Contratante poderá, com intuito de aumentar o conhecimento técnico dos funcionários da 

Contratada, realizar ou convidar órgãos competentes para ministrar treinamentos; 

5.5.27 Todas as despesas decorrentes da contratação, incluindo salários, periculosidade e/ou 

insalubridade, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, 

comerciais e outras decorrentes da execução dos serviços serão de responsabilidade da Contratada; 
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5.5.28 Os funcionários que vierem a executar os serviços decorrentes deste Termo de Referência, 

possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a Contratada, sendo esta responsável pelo 

pagamento dos salários e demais vantagens, bem como pelo recolhimento de todas as obrigações e 

tributos pertinentes, cabendo-lhe também, a competência para responder por quaisquer ações porventura 

impetradas por seus empregados junto ao Poder Judiciário; 

5.5.29 É dever da Contratada responsabilizar-se pelo transporte de seus funcionários, bem como, 

por seu retorno, de sua residência até as dependências da Contratante, por meios próprios, em caso de 

paralisação dos transportes coletivos, e também nas situações em que se faça necessário a execução de 

serviços em regime extraordinário; 

5.5.30 Serão também de responsabilidade da Contratada as despesas com refeições, uniformes, 

estadias, seguros de vida, indenizações por acidentes, moléstias e outros de natureza profissional e/ou 

ocupacional, além de responsabilizar-se por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou 

reclamações de seus empregados, sendo a Contratada, em quaisquer circunstâncias, considerada como 

única e exclusiva empregadora e responsável por quaisquer ônus decorrentes; 

5.5.31 A Contratada deverá manter a carteira de saúde de seus funcionários devidamente 

atualizados e apresentar obrigatoriamente os resultados dos exames de saúde no início do Contrato e 

renová-los semestralmente conforme abaixo: 

5.5.32 Hemograma completo; 

5.5.33 Exames de fezes (protozoários e helmintos); 

5.5.34 Exame sumário de urina; 

5.5.35 Raios X dos pulmões. 

5.5.36 É obrigação da Contratada manter os funcionários que servem as refeições equipados com 

luvas, toucas e máscaras descartáveis; 

5.5.37 Todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) devem atender à determinação do 

registro de Certificado de Aprovação, conforme exigência das Normas de Segurança e Medicina do 

Trabalho, sendo que estes deverão ter sua reposição, troca ou substituição sempre de forma imediata sob 

responsabilidade da Contratada; 

5.5.38 A Contratada deverá retirar da produção empregados que apresentem ferimentos e doenças 

infectocontagiosas que possam comprometer a integridade dos usuários; 

5.5.39 É responsabilidade da Contratada arcar com eventuais prejuízos causados a terceiros, 

decorrentes da alimentação fornecida, decorrentes de uso e/ou manipulação de gêneros alimentícios 

inadequados, processamento incorreto dos mesmos e emprego indevido de materiais, equipamentos e/ou 

instrumentos; 

 

Especificação da garantia do serviço 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.6. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

contratado. 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
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6.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.19. Cabe ao gestor do contrato: 

6.19.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.19.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.19.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.19.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.19.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.19.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.19.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o [Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 

o disposto nesta seção. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1 não produziu os resultados acordados, 
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7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

7.4.1 O pagamento da diferença do valor do almoço/jantar de estudantes subsidiados, que terão 

acesso ao serviço por um custo fixo (C. FIXO) a ser determinado em ato interno da Contratante, será paga 

pela Ufopa, a ser cobrada de acordo com a fórmula: 

7.4.2 Valor/Mês = NAP x (Valor Almoço/Jantar Integral – C. FIXO), em que NAP é o número de 

almoços/jantares parciais servidos 

7.4.3 A Contratada será a única responsável pela vendagem de cupons de alimentação (subsidiado 

e integral), devendo manter um funcionário exclusivo para esta função, conforme horário definido no item 

5.5.3. 

7.4.4 A Contratada também deverá manter um funcionário para realizar o controle de acesso dos 

comensais no horário em que as refeições serão servidas, e definido no item 5.4.Caso a Contratante não 

disponibilize sistema específico, este controle poderá ser manual ou automatizado, a critério da Contratada 

sob verificação e validação da fiscalização. 

7.4.5 Será de responsabilidade da Contratada a execução de todas as etapas necessárias ao 

fornecimento e distribuição de refeições, desde a aquisição dos gêneros alimentícios até a destinação final 

dos resíduos gerados. 

7.4.6 A aquisição dos gêneros alimentícios deverá atender ao percentual mínimo determinado pelo 

Decreto n. 11.802/23, que prevê que a aquisição de pelo menos 30% de gêneros alimentícios por parte 

da Administração Pública federal devem ser adquiridos de agricultores familiares e suas organizações, 

empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que se enquadrem na lei nº 11.326, de 24 de 

julho de 2006 e que tenham a declaração de aptidão ao Pronaf - DAP; 

7.4.7  Em caso de Chamada Pública vigente ou de doações de gêneros alimentícios à 

Administração por terceiros ou ainda em qualquer outro caso em que a Contratante adquira/produza 

gêneros alimentícios, estes poderão ser direcionados para utilização na produção das refeições, sendo 

que neste caso o custo que a contratada deixou de ter com a aquisição de alimentos deverá ser deduzido 

do valor mensal devido à Contratada; 

7.4.8  Em caso de inexistência de Chamada Pública vigente, ainda assim a Contratada 

deverá atender o dispositivo legal de aquisição de pelo menos 30% dos gêneros alimentícios provenientes 

da agricultura familiar, devendo entregar relatório mensal, assim como cópia da DAP dos agricultores à 

Contratante. 

7.4.9 A alimentação deverá conter um valor energético aproximado de 900 Kcal para o almoço e 

800 Kcal para o jantar, sendo 40-60% de carboidratos, 25-35% de lipídios e 10-30% de proteínas, de 

acordo com a Dietary Reference Intakes: Macronutrients – DRI, 2005; 

7.4.10 As refeições (almoço e jantar) serão compostas por itens que atendam a necessidade 

nutricional dos usuários, considerando a Coletividade Adulta Saudável como referência, não visando, 

portanto, o atendimento a restrições alimentares ou peculiaridades individuais. A composição do cardápio 

deve respeitar os hábitos alimentares e a cultura local, além de estar embasado no Guia de Alimentação 

da População Brasileira do Ministério da Saúde, conforme relação abaixo, conforme todos os itens 

compreendidos entre 8 e 8.6.13 desse TR. 
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Do recebimento 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período de 

execução dos serviços que será mensal.  

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.11.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.18.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 
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seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

7.18.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.18.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.18.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.18.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 
II) a data da emissão; 
III) os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV) o período respectivo de execução do contrato; 
V) o valor a pagar; e 
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.27.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
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7.27.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.30. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.36.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.38. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 14/01/2025. 

7.39. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.40. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.41. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.42. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.43. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.44. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.45. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de crédito 

7.46. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

7.47. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020, dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.48. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

7.49. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

7.50. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.51. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do Contratado. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4 Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por 

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 

20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 2% (dois por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 

“d”, de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 2% (dois por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário. 

 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação 

da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
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9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 

sociedade simples; 

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 

9.24.1 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, 

patrimônio líquido mínimo de 3% do valor total estimado da contratação. 

9.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.28. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.28.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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9.29. Registro no Conselho Regional de Nutricionistas competente, de acordo com a Lei Federal 

n°6.583/778, artigos 15, parágrafo único, e 24 c/c o Decreto 84.444/80, artigos 18 e 63, em plena validade; 

9.29.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.30.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

9.30.1.1.  contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 01 (Um) ano do fornecedor na 

prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes; 

9.30.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

9.30.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

9.30.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, 

entre outros documentos. 

9.30.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.31. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 

acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.32. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 

11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.33. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.34. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

9.35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
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9.36. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.37. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.38. Caso admitida a participação de cooperativasP, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.38.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.38.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.38.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.38.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.38.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

9.38.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.38.6.1. ata de fundação; 

9.38.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.38.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.38.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.38.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; 

9.38.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação; e 

9.38.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 7.864.050,00 (Sete milhões, 

oitocentos e sessenta e quatro mil, e cinquenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida 

no item 1.1 acima. 

 

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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10.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

10.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas [exceto o 

custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas]. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

  



   

  P á g i n a  46 | 46 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2024 

ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 

concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de 

Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica 

nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ
COORDENAÇÃO DE ANÁLISE E AQUISIÇÕES

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA Nº 6 / 2025 - COAA (11.01.04.14)

Nº do Protocolo: NÃO PROTOCOLADO
Santarém-PA, 24 de março de 2025.

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

O Diretor de Compras e Serviços, por meio de subdelegação de competência do Pró-Reitor de
Administração, nos termos do art. 1º, III, da Portaria nº 29/2022/PROAD, de 12 de julho de 2022, APROVA
O TERMO DE REFERÊNCIA juntado no documento 56 deste processo eletrônico, por entender que as
disposições da IN SEGES/ME nº 81, de 25/11/2022, e do inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei nº
14.133/2021 foram atendidas pela equipe que o produziu.

(Assinado digitalmente em 24/03/2025 14:39 )
JEFERSON ORIENTE BRELAZ SAMPAIO JÚNIOR

DIRETOR
DCS (11.06.02)

Matrícula: 2157004

Processo Associado: 23204.008537/2024-11

Visualize o documento original em https://sipac.ufopa.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 6, ano: 2025, tipo: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, data de

emissão: 24/03/2025 e o código de verificação: 428aa61362
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ

(Processo Administrativo n° 23204.008537/2024-11)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  xx/xxxx,  QUE FAZEM 

ENTRE SI  A UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO 

PARÁ E A EMPRESA XXXXXXXXX.  

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ - UFOPA, com sede na Rua Vera Paz, s/n, 
bairro  Salé,  CEP  68040-255,  na  cidade  de  Santarém/Estado  do  Pará,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº 
11.118.393/0001-59,  neste  ato  representada  pela  sua  Magnífica  Reitora,  Profª  Drª  ALDENIZE  RUELA 
XAVIER, nomeada pela Decreto Presidencial de 20 de abril de 2022, publicado no DOU de 20 de abril de 
2022,  portadora  da  Matrícula  Funcional  nº  1776162,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a 
xxxxxxxxxxx,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  xxxxxxxxxxxxx,  sediada  na  xxxxxxxxxxxxxx,  doravante 
designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo  Sr(Sra).  xxxxxxxxxxxxx,  representante  legal, 
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23204.008537/2024-
11 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxx/2025, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.O objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação de  empresa especializada na  prestação de 
Serviços de Alimentação e Nutrição por meio da operacionalização e desenvolvimento de todas as 
atividades envolvidas na produção e distribuição de refeições (almoço e jantar) para sete (7) campis 
da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento:
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX

1.2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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GRUP

O

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
ITEM CATSER

UNIDAD

E DE 

MEDIDA

QUANTIDA

DE 

PREVISTA/

DIA

DIAS 

LETIVOS 

PREVIST

OS NO 

ANO

VALOR 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

ACEITÁVE

L

VALOR 

TOTAL 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL

1
Produção e 

distribuição de 

refeição (almoço e 

jantar) - Marmitas

1. Campi de 

Juruti

3697
UNIDAD

E

300

200

R$ 25,35

R$ 

1.521.000,0

0

2. Campi de 

Oriximiná
350 R$ 25,35

R$ 
1.774.500,0

0

3. Campi de 

Óbidos
150 R$ 25,41 R$ 

762.300,00

4. Campi de 

Monte Alegre
150 R$ 25,41 R$ 

762.300,00

5. Campi de 

Alenquer
150 R$ 25,41 R$ 

762.300,00

6. Campi de 

Itaituba
125 R$25,41 R$ 

635.250,00

7. Campi 

Ruropólis
350

R23,52$
R$ 

1.646.400,0
0

VALOR TOTAL
7.864.050,0

0
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,  
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;  

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6. Não haja registro  Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 
(Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais,  os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras  sobre a subcontratação do objeto  são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$xxxxxx 
(xxxxxxxxx).

OU

5.2. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx).

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento  ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções,  imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual,  fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato  e  o  cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar  a  empresa para emissão de Nota Fiscal  relativa  à  parcela  incontroversa da 
execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver  controvérsia  sobre  a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 
da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 
do CONTRATADO.
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8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e  reclamações relacionadas à 
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A  Administração  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.12. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar  o  CONTRATADO  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender  às determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  e  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do 
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,  portodas as obrigações 
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias,  fiscais,  comerciais e as demais previstas em legislação 
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTEe não poderá onerar o 
objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal  do contrato tempestivamente,  observada a urgência da situação,  qualquer 
ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto  contratual,  não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar,  por  determinação  do  CONTRATANTE,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.  124, II,  d, da Lei nº  
14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar  os  empregados necessários  ao perfeito  cumprimento das cláusulas  deste  contrato,  com 
habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de  execução  do  objeto  e  nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou instrumento 
congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
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9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 
Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber  e  dar  o  tratamento  adequado  a  denúncias  de  discriminação,  violência  e  assédio  no 
ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.

9.26. Não contratar,  durante a vigência do contrato,  cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer  equipamentos  de  proteção  individual  (EPI)  e  equipamentos  de  proteção  coletiva 
(EPC),quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços,  de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir  da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever  do CONTRATADO orientar  e  treinar  seus empregados sobre os deveres,  requisitos  e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTEpoderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O  CONTRATADOdeverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE,  prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 
quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de  dados formados a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Será  exigida  a  prestação de garantia  na  presente  contratação,  conforme regras  constantes  do 
Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e
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13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  bem  como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteração social  ou a  modificação da finalidade ou da estrutura  da empresa não ensejará  a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7. Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Das indenizações e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.10.2. nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco por  cento)  do valor  inicial 
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE,salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I) Gestão/unidade: [...];
II) Fonte de recursos: [...];
III) Programa de trabalho: [...];
IV) Elemento de despesa: [...]; e

V) Plano interno: [...]; e

VI) Nota de emprenho:[...];

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº  14.133,  de 2021,  e demais normas federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária deXXXXX para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

[Local],[dia]de[mês] de[ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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MODELO 

 

 

 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX 

 

A Universidade Federal do Oeste do Pará, com sede na Rua Vera Paz, s/n, bairro Salé, 

CEP 68040-255, na cidade de Santarém/Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 11.118.393/0001-

59, neste ato representada pelo Diretor de Compras e Serviços Jeferson Oriente Brelaz Sampaio Júnior, 

nomeado pela Portaria nº 135 de 30/04/2024, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 03 de 

maio de 2024, portador da matrícula funcional nº 2157004, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXXX/XXXX, publicada 

em XX/XX/XXXX, processo administrativo n.º 23204.008537/2024-11, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando- se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de alimentação e nutrição, por meio da operacionalização e 

desenvolvimento de todas as atividades envolvidas na produção e distribuição de refeições (almoço e 

jantar) para os campi de Juruti, Oriximiná, Óbidos, Monte Alegre, Alenquer, Itaituba e Rurópolis da 

Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Licitação nº 90001/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Grup
o 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇ

ÃO 
Item 

 
CATS

ER 
Unida
de de 
Medid

a 

Quantida
de 

Prevista/ 
Dia 

Dias 
letivos 
previst
os no 
ano 

Valor 
Unitári

o 
Máxim

o 
Aceitáv

el 

Valor 
Total 

Máxim
o 

Aceitáv
el 

1 

Produção e 

distribuição de 

refeição 

(almoço e 

jantar) - 

Campi de 
Juruti 

 

 

 

Unidad

e 

 

300 
 

 

 

 

 

Campi de 
Oriximiná 

350  
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal do Oeste do Pará. 

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares autos do 

processo. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

Marmitas Campi de 
Óbidos 

 

3697 

150 
 

 

200 

 

Campi de 
Monte 
Alegre 

150 
 

Campi de 
Alenquer 

150  

Campi de 
Itaituba 

125  

Campi 
Ruropólis 

300  

Total   
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 
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Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 


